
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1076004 - RS (2026/0065248-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DEJAIR BARBOSA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : JORGE LUÍS BARBOSA DE OLIVEIRA - RS123834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE
INSTRUÇÃO ADEQUADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Pedido de reconsideração recebido como
agravo  regimental  contra  decisão  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus por ausência de instrução
adequada.
2. Fato  relevante.  Impetração  dirigida  a  impugnar
acórdão que julgou a apelação criminal, já transitado
em  julgado,  com  pedido  de  anulação  do  acórdão
condenatório para desclassificação da conduta do art.
217-A para o art. 215-A do Código Penal. Documentos
posteriormente acostados não incluem o inteiro teor do
acórdão da apelação.
3. As  decisões  anteriores.  A  Presidência  indeferiu
liminarmente  o habeas  corpus por  deficiência  de
instrução e recebeu o pedido de reconsideração como
agravo regimental.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber (i) se a
ausência  de  documentos  essenciais  impede  o
conhecimento do habeas corpus; (ii) se é admissível o
habeas corpus como substitutivo de revisão criminal; e
(iii) se é possível se conhecer do pedido que não foi
apreciado na origem, sem incorrer  em supressão de
instância.

III. Razões de decidir

5.  O habeas  corpus exige  prova  pré-constituída;  a
ausência  de  documentos  na  inicial  e  a  juntada
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posterior incompleta, sem o inteiro teor do acórdão que
julgou a apelação, inviabilizam a cognição do writ que
visa  à  desconstituição  da  condenação  imposta  pelo
Tribunal local.
6. A impetração busca, na prática, substituir a revisão
criminal para atacar acórdão da instância ordinária já
transitado  em  julgado,  o  que  subverte  o  sistema
constitucional  de  competências;  a  competência  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  para  revisão  criminal
limita-se  a  seus  próprios  julgados  (art.  105,  I, e,  da
CRFB/88).
7. A matéria deduzida não foi  previamente apreciada
nas instâncias ordinárias; o exame direto pelo Tribunal
Superior  caracterizaria  indevida  supressão  de
instância.
8. Inexistência de flagrante ilegalidade apta a justificar
concessão de ordem de ofício, conforme o art. 647-A
do Código de Processo Penal.

IV. Dispositivo e tese

9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental
improvido.

Teses de julgamento:

1.  O habeas corpus deve estar  instruído  com prova
pré-constituída,  e  a  ausência  de  documentos
essenciais impede seu conhecimento. 
2.  É  inadmissível  utilizar habeas  corpus como
substitutivo  de  revisão  criminal  para  atacar  acórdão
transitado em julgado proferido na instância ordinária,
por  subversão  da  competência  constitucional;  o
Superior  Tribunal  de  Justiça  somente  julga  revisão
criminal de seus próprios julgados. 
3. É vedado o conhecimento de matéria não apreciada
na origem, sob pena de supressão de instância. 

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 105, I; e CPP, art. 647-A.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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I. Caso em exame

1. O recurso. Pedido de reconsideração recebido como
agravo  regimental  contra  decisão  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus por ausência de instrução
adequada.
2. Fato  relevante.  Impetração  dirigida  a  impugnar
acórdão que julgou a apelação criminal, já transitado
em  julgado,  com  pedido  de  anulação  do  acórdão
condenatório para desclassificação da conduta do art.
217-A para o art. 215-A do Código Penal. Documentos
posteriormente acostados não incluem o inteiro teor do
acórdão da apelação.
3. As  decisões  anteriores.  A  Presidência  indeferiu
liminarmente  o habeas  corpus por  deficiência  de
instrução e recebeu o pedido de reconsideração como
agravo regimental.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber (i) se a
ausência  de  documentos  essenciais  impede  o
conhecimento do habeas corpus; (ii) se é admissível o
habeas corpus como substitutivo de revisão criminal; e
(iii) se é possível se conhecer do pedido que não foi
apreciado na origem, sem incorrer  em supressão de
instância.

III. Razões de decidir

5.  O habeas  corpus exige  prova  pré-constituída;  a
ausência  de  documentos  na  inicial  e  a  juntada
posterior incompleta, sem o inteiro teor do acórdão que
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julgou a apelação, inviabilizam a cognição do writ que
visa  à  desconstituição  da  condenação  imposta  pelo
Tribunal local.
6. A impetração busca, na prática, substituir a revisão
criminal para atacar acórdão da instância ordinária já
transitado  em  julgado,  o  que  subverte  o  sistema
constitucional  de  competências;  a  competência  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  para  revisão  criminal
limita-se  a  seus  próprios  julgados  (art.  105,  I, e,  da
CRFB/88).
7. A matéria deduzida não foi  previamente apreciada
nas instâncias ordinárias; o exame direto pelo Tribunal
Superior  caracterizaria  indevida  supressão  de
instância.
8. Inexistência de flagrante ilegalidade apta a justificar
concessão de ordem de ofício, conforme o art. 647-A
do Código de Processo Penal.

IV. Dispositivo e tese

9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental
improvido.

Teses de julgamento:

1.  O habeas corpus deve estar  instruído  com prova
pré-constituída,  e  a  ausência  de  documentos
essenciais impede seu conhecimento. 
2.  É  inadmissível  utilizar habeas  corpus como
substitutivo  de  revisão  criminal  para  atacar  acórdão
transitado em julgado proferido na instância ordinária,
por  subversão  da  competência  constitucional;  o
Superior  Tribunal  de  Justiça  somente  julga  revisão
criminal de seus próprios julgados. 
3. É vedado o conhecimento de matéria não apreciada
na origem, sob pena de supressão de instância. 

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 105, I; e CPP, art. 647-A.

RELATÓRIO

Trata-se  de  pedido  de  reconsideração  recebido  como  agravo

regimental interposto por D. B. DOS S. contra a decisão de fl. 16, em que se

indeferiu liminarmente o habeas corpus, por ausência de instrução adequada da

impetração.

A parte recorrente renova os termos do habeas corpus e acosta aos

autos  os  documentos  que  entende  suficientes  para  a  instrução  desta  ação

constitucional. 

Requer,  em  suma,  a  anulação  do  acórdão  condenatório  para

desclassificar a conduta do art. 217-A para aquela descrita no art. 215-A, ambos

do Código Penal (CP).
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É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, o pedido de reconsideração em exame – recebido

pela  Presidência  como  agravo  regimental  nos  termos  da  jurisprudência  do

Superior Tribunal de Justiça – volta-se a combater indeferimento liminar

deste habeas corpus por deficiência de sua instrução.

Analisando  os  autos,  constata-se  que  foi  acertada  a  decisão

impugnada, uma vez que não foi juntado à inicial nenhum documento, tornando

inviável  a  apreciação  deste writ,  que  pressupõe  a  existência  de  prova  pré-

constituída. 

Observando os documentos que foram carreado posteriormente aos

autos visualiza-se que o impedimento indicado mantém-se, uma vez que não foi

apresentado  o  inteiro  teor  do  acórdão  que  analisou  o  recurso  de  apelação,

limitando sobremaneira a compreensão desta Corte acerca do tema em exame. 

Não  bastasse  tal  circunstância,  outras  razões  impedem  o

conhecimento deste habeas corpus. 

O presente writ foi impetrado com o objetivo de impugnar o acórdão

que julgou a apelação criminal,  já  transitado em julgado,  conforme teor  da

própria petição inicial.

Nesse contexto, a utilização do habeas corpus  assume o caráter de

substitutivo da revisão criminal, uma vez que a legislação processual exige a

prévia submissão do pedido por meio de impugnação específica, sob pena de

usurpação da competência da instância originária.

Vale  anotar  que,  consoante  dispõe o  art.  105,  I, e,  da  Constituição

Federal,  a competência do Superior Tribunal de Justiça para julgar pretensão

típica de revisão criminal é limitada aos seus próprios julgados, o que não é o

caso dos autos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
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2.  Por  força  do  art.  105,  I,  "e",  da  Constituição  Federal,  a
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. Por se tratar de
habeas  corpus substitutivo  de  via  processual  específica,  não
compete  a  esta  Corte  analisar  os  fundamentos  de  apelação
transitada  em  julgado,  a  qual  deve  ser  objeto  de  recurso
interposto na origem, a fim de evitar inadmissível subversão de
competência. Cabia à defesa trazer seus argumentos relativos à
diminuição  da  reprimenda-base  na  ação  revisional  e  depois
impetrar  o habeas  corpus,  a  fim  de  possibilitar  o  exame  da
matéria por este Superior Tribunal, o que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ, relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2.  De acordo com o art.  105,  I, e,  da Constituição Federal,  a
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal
limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados,  o  que  não
ocorre  no  presente  caso,  em que  se  insurge  a  defesa  contra
acórdão proferido pela instância antecedente, no julgamento de
apelação  criminal,  cujo  trânsito  em  julgado  ocorreu  em
28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 

Ademais, a matéria debatida nesta impetração não foi apreciada no ato

judicial  impugnado,  o  que  impede  o  conhecimento  do  pedido  pelo  Superior

Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. 

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PROVA  DECLARADA  NULA.  NECESSIDADE  DE
REALIZAÇÃO  DE  NOVA  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  DE
JULGAMENTO.  IMPEDIMENTO  DO  JUÍZO  DE  PRIMEIRO
GRAU  E  DESEMBARGADORES  QUE  ATUARAM
ORIGINARIAMENTE NO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DE  CONHECIMENTO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  VERIFICADO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. O pleito defensivo relativo à declaração de impedimento dos
julgadores não  foi  analisado  pelas  instâncias  ordinárias,  o
que obsta a análise diretamente por este Tribunal Superior,
sob pena de indevida supressão de instância, sendo certo
que o incidente de impedimento ou suspeição deve ser requerido
junto  ao  Juízo  que  conduzirá  o  processo,  mediante
demonstração  do  justo  impedimento,  a  teor  do  disposto  no
Código de Processo Penal. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl  no HC n.  805.331/SP, relator  Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
EM HABEAS CORPUS. MATÉRIAS DEDUZIDAS NO WRIT QUE
NÃO  FORAM  APRECIADAS  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PETIÇÃO  INICIAL
LIMINARMENTE  INDEFERIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  Não  tendo  sido  abordada,  pelo  Tribunal  de  origem,  a
nulidade vergastada sob o ângulo pretendido na impetração,
resta inviável seu conhecimento per saltum por esta Corte
Superior. Supressão de instância inadmissível.
2.  Precedentes  de  que,  até  mesmo  as  nulidades  absolutas
devem  ser  objeto  de  prévio  exame  na  origem  a  fim  de  que
possam  inaugurar  a  instância  extraordinária  (AgRg  no  HC  n.
395.493/SP, Sexta Turma, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de
25/05/2017).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 906.517/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida  Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024 – grifo próprio.)

Por fim, em atenção à previsão do art. 647-A do CPP, registro que não

há flagrante ilegalidade que possa a autorizar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego  provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.076.004 / RS

Número Registro: 2026/0065248-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50086458720218210015 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JORGE LUIS BARBOSA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JORGE LUÍS BARBOSA DE OLIVEIRA - RS123834
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : DEJAIR BARBOSA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEJAIR BARBOSA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : JORGE LUÍS BARBOSA DE OLIVEIRA - RS123834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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